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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

Carazinho, 14 de fevereiro de 2017.

Excelentissimo Senhor,

Ver. Estevão De Loreno,

Presidente da Cãmara Municipal de Vereadores

Encaminha Projeto de Lei nO028/17

Senhor Presidente:

CÂMARA MUNICIPAL
DE CARI\ZINHQ

ProIocolon~ J'5:~A.f.~
Hora :(0 '. Q,

15 m, lO!)

Pelo presente encaminhamos a essa Egrégia Casa o Projeto de Lei nO

028/17, desta data, que Autoriza a abertura de Crédito Especial no orçamento de 2017.

Exposição de Motivos:
I

O encaminhamento do presente deve-se em decorrência do Projeto de

Lei nO 027/17, que Autoriza o Poder Executivo Municipal a firmar Acordo de

Cooperação com a Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Sul, visando á

concessão de Estágio Curricular Não Obrigatório na Defensoria Pública do Estado

Regional de Carazinho e altera dispositivo da Lei Municipal nO8.142 de 13 de outubro

de 2016.
,

Em razão do exposto, solicitamos a votação em bloco dos Projetos de Lei

nO' 027 e 028/17.

Atenciosamente,

DDV
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PROJETO DE LEI N' 028, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2017.

Autoriza a aberlura de Crédito Especial
no orçamento de 2017.

Art. l' Autoriza o Poder Executivo abrir um Crédito Especial no
orçamento do exercicio de 2017 no valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), com
a seguinte classificação:

02 - SECRETARIA GERAL DO GOVERNO
02.09.03.062.0030.2431 - Convênio Defensoria Pública

xxxxl3.3.3.9.0.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - PJ R$ 40.000,00

Art. 2' Servirá de recurso para atender a despesa de que trata o art. 1',
a seguinte dotação orçamentária:

13 - ENCARGOS GERAIS DO MUNIClplO
13.01.99.999.9999.9999 - Reserva de Contingência

30521/3.9.9.9.9.99.00.00.00 - Reserva de Contingência R$ 40.000,00

Art. 3' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, 14 de fevereiro de 2017.

,
o'"
I i(}

DS/DDV
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ORIENTAÇÃO TtCNICA
17812017

Matéria: Projeto de Lei n. 02812017
Ementa: AUTORIZAÇÃO. ABERTURA.
CRÉDiTO ESPECIAL. REQUISITOS.
PREENCHIDOS. .ORIENTAÇÃO.
FAVORÁVEL

Trata-se de pedido encaminhado pela Servidora Viviane Muller
Menezes Nunes ao Departamento Jurídico desta Casa Legislativa, para que seja emitida
orientação técnica, em seus aspectos constitucionais e legais, acerca do Projeto de Lei. n.
02812017, de autoria do Poder Executivo, que Autoriza a abertura de crédito especial no

orçamento de 2017.

Os motivOs constam em anexo à minuta de lei apresentada.

É o brcvissimo relato, passa.sc a fundamentar.

Legítima a iniciativa desta proposiçãO de lei, tendo em vista se tratar
de matéria de interesse local e ser privativa do Chefe do Poder Executivo, não havendo
vícios, portanto, neste particular (vide artigo 30., inciso 1, da CRFB e inciso rv do artigo 29

da Lei Orgânica)'.
A Lei n. 8.142, de 13 de outubro de 2016, que dispõe sobre as

diretrizes orçamentárias para o exercício financeiro de 2017, é categórica ao afirmar que:

Art. 28. A' abertura de cdditos SlIplcmenlnreS e especiais dependem da exist~nciR de
recursos disponl"cis para a despesa. nos termos da Lei Federal nO
4.320/64.~ jOAapuraçãO do excessO de arrecadação de que trata o art 43, ~ 3°, da Lei Fedeml n°
4.320164. sem realizada por fonte de recursos pare. fins de abertUra de créditos adicionais,
conforme exig~ncia contida no art. 8°, parllgrafo único. da LC nO10112000.
~ 20 Acompanharao os projetos de lei relati'.'os a créditos suplementares e especiais
exposiçGcs de motivos circunstanciadas que os justifiquem e indiquem, quando for o caso,

_as consequ~ncias dos cancelamentos de dotaçOes propostos sobre fi execução das
atividades, projetos. opernçOCSespeciais e ,respectivas metas.

1 Art. 30 Compete aos Municlpios:
l_legislar sobre assuntos de interesse local;
Art. 29 _ sao de iniciativa priVativa do Prefeito as leis que disponham sobre:
IV _ matéria orçamenltlria e tribultlria e a que autorize a abertura de créditos ou conceda auxllios,

prêmios ou subvençOes. [ ...}
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~)O Os recursos alocados na Lei Orçamentária de 2017 panI pagamento de precntórios
somente poderão ser cancelados paro a abertura de créditos suplementares ou especiais
para finalidades diversas medilUltc autoriznçfto legislativa especifica.
~ 4 Nos casos de crtdilOS à conta de recursos de excesso de arrccadllçaO ou à conta de
receilns n!'lo previstas no orçamento. as e.xposiçOes de motivos contemo li atualização das
estimativas de rec:eitns para o exercido. comparando-ns com as estimati\1l$ constnnles JUI
Lei Orçamentária, a identilicnç!o das pnrttlas já utilizadas em créditos adicionais, abertos
ou cujos projetos se encontrem em tramitação.
~ 50 Nos casos de abertul1I de créditos adicionais 'à conta de superâvil finlU\cciro. as
(:;,'o.lIosiçOcsde motivos ccnlmo infonnllçOcs relativas a:
1- superâvit financeiro,do exercício de 2016, por fonte de recursos;
II _crtditos especiais c extraordinmos reabertos no exerclcio de 2017:
111• valores já utilizados em créditos adicionais, abertos ou em tromitnçt1o;
IV _ saldo lltulllizado do superllvit financeiro, por fonte de recursos.
~ 60 Considero-se superávit financeiro do exerclcio anterior, paro fins do ~ 2° do art. 43 da
Lci FcdernJ nO4.320/64. os recursos que forem disponibilizados a partir do cancelamento
de restos a pagar durante o exerclcio de 2017. obedecida a fonte de recurros
correspondente.
~ ']O Os projetos de lei relativos n crtditos suplementares ou especiais solicitados pelo
Poder Legislativo. com indicaçll.o de reeurros de reduçt10 de dOlaçOCsdo próprio poder,
serao encaminhados à CAmaro Municipal no prazo de att 15 (quinze) dias, n conlar do
recebimento da solieitnçlio.
~ 80 As solicllaç6es de que trota o ~7"serllo acompanhadas da exposição de motivos de
que trata o ~ 2° deste artigo.

Vê-se que referida normativa local se encontra de acordo ao disposto
na Lei Federal n. 4.320, de 17 de março de 1964, que estatui normas gerais de direito
financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados,
dos Municípios e do Distrito Federal, senão veja-se:

An. 40. Silo créditos adicionais, as autorizações de despesa nao computadas ou
insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento.
Art. 4 t. Os crtditos adicionais classificam-se em:
I _ suplementares. os destinados a reforço de dotação orçamentâria;
11 _ espe<:iuis. os destinados fi despesas para as quais nrio haja dotnçt1o orçamentària
espccHica;
111_ extrnordinãrios, os destinados a despesas urgentes e impre\istas. em caso de guerra,
comoção intestin1'l ou calamidade pública.
Art. 42. Os crtditos suplementnres e especiais sel1lo autoriZlldO$ por lei e abertos por
decreto exccutivo.
Art. 43. A abertura dos créditos suplementarcs c cspeciais dCJXnde da existência de
recursos disponhY:is[Xl'(llXorrer a dt!sfNs(le será p"~dida de uposiçdo justlfica/i\'a.
~ 10Considenun-se recursos para o fim deste artigo, desdc que nao comprometidos:
I _ o supcr6vit financeiro apurado em balanço patrimonial do exerclcio onterior;
li _ os pro\'cnientes de excesso de arrecadaçao;
111_ os resuitontes de anulaç!o parcilli ou total de dotações orçamentAr1as ou de créditos
adicionais. autorizados em Lei;
IV _ o produto de"opel'tlÇõcs de credito autorizadllS, em forma que juridicamente possibilite
ao poder executivO rtaIi7.A-las.,
~ 20 Entende-se por superávit financeiro a diferença positiva entre o ativo financeiro e o
passivo financeiro, conjugando-sc, ainda, os saldos dos c:rtditos adicionais transferidos e as
operaçOCs de credito a eles vinculadas.
~ )0 Entendc-se por exct."Ssode art'CClldnção, para os fins deste nnigo. o saldo positi\'o das
diferenças acumuladas mes a mês entre R arrecadeçao prevista e a realizada, oonsidcrondo-
se. ainda, a tendência do cxerelcio.
~ 40 Pnrn o fim de apurnt os recursos ulilizAveis, provenientes de exeesso de nrrccadaçll.o.
dedUldr-se.â fi importAncio dos ertdilos extraordin!rios abertos no exerelcio.

2
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Art. 44. Os créditos cxtrnordinflrios scrlio abertos por decreto do Poder Executivo, que deles
dum imediato conhecimento ao Poder Legislativo.
Art. 45. Os créditos adicionais terão vigêncill adstrita 00 exercido financeiro em que forem
abertos, salvo expressa disposiçil.O legal em contrnrio, quanto nos especiais e
extrnordin{uios.
Art. 46. O ato que abrir ertdito adicional indicnrà n importância, n espécie do mesmo e a
c1nssificaçil.o da despesa. alt onde for poss[ve1.

Segundo dispõe os artigos de lei supra citados, a premissa básica para
abertura de créditos especiais é a indicação clara da existência dos recursos indicados para a
cobertura dos créditos propostos, e não o comprometimento dos mesmos, sendo esse de
competência do executivo, pois cabe ao executivo a responsabilidade peta execução das
despesas, logo, quanto ao empenho dos recursos supõem-se que, decorre de um
planejamento criterioso e técnico preparado, não cabendo a essa casa interferir o julgar sobre
tais critérios.

• a origem dos recursOs a serem utilizados (vide artigo 2°);

• a ponnenorização certa e detenninada das despesas (vide

artigo 1°);

Pelas exposições dos motivos, abertura de Crédito especial, servirá
para pagamento das despesas geradas pelo projeto de Lei 028/17, com a contratação de 04
estagiários, mediante tenno de compromisso a ser firmado com os educandos nos termos da
Lei n' 11.788/2008, quais serão cedidos para Defensoria Pública do Estado Regional de
Carazinho. mediante TERMO DE ACORDO DE COOPERAÇAÕ A SER FIRMADO,
ANTE A AUTORIZAÇÃO PELO PRJETO DE LEI 027/17.

Ressaltando que a aprovação deste projeto deve ficar condicionada a
aprovação do projeto de lei n' 027/2017, logo se rejeito aquele, este ficam comprometido
com o seu objeto, devendo ser retirado de pauta e ou rejeitado.

Por tais razões, o projeto de lei se mostra viável tecnicamente.

É a fundamentação.
É a conclusão.

CARAZINHO CRS), 15 de fevereiro de 2017.

IG~RRA LONGO
;QÁnlRs 84.72
i/

3
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COMlssAo DE .JUSTIÇA E !'IN/INÇAS
P/IHJêClm

Pa)"(~ccr n° 042/2017
Projeto de Lei nO 028/17
Aut.o.': Executivo i'vlunicipal
Ement.a: AulOl'izfI abertura de C:rêdilo Especial no orçflmenl.o de ::wit.
Helator: J\'lan.:io Hoppen'

... H(~I.ltôrio
J. A mai6ría' em análise, de .lulori:l do Executivo ;\'1llllicipal, tramilfl ne~1n C'a:-:J1

LegiSla.l"i"ll, .sob fi form:l de Projeto de Lei, t.endo como ohjetivo a I':menl.<1 <'lcilllll CiIHCb.

2. Aténdendo às normas constitucionais de tl'amil.açl1o que disciplinam /I 1lI111'{~I'ia, o
l~cfcrido Projeto de Lei csl.ú -sob fi responsabiJidAde desta COmi!lS30 p:ll'n que scp
elaborado o IHl.l'ccer sobre sua leg-alidade. constitucionalidade e regimenIHlid;lde.

~. Acostou-se o parecer jurídico] 88/20 17.
Voto do Hcllltor

I. Condui'!5e lel,.rll,lnm a iniciativll deslIJ proposição de lci. t.cndo em viSlfl se InHar de
inl.ere!'se local e ser privativa tio Chere do Poder r:xeculivo, não havendo vícios.

2. i'\fio hú quaisquer indícios de ilegalidndC' c/ou inconstit.ucionalidade.
3. Por ial t'flzfio, VOTA O Relntor pe,la cOllsl.iI.UclOllaliriucle, legalidadc c \'inbilidadc do

Presente Projeto de. Lei.
4. Os demais inie,grantes. d:l Comis:-::io VOT:\HAJ\1 DE .•\COBDO.

rio Ben'ian. 2~ de llH-IrçO de ~Ol'i_

.~'G--~
VP. ('ador Mitr<,:io F10ppen

Jlresidente

Vereador ,10:10 Pedl'o Albuquerque d~Azevedo
Vice Presidente
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COMIssAo DE OHDEM ECONOM1CA E SOCIAL

.PARECER. : ~
., ;~•

Pl.u-l:Cer n" 029/2017 , ,
Projeto de Lei n° 028/17 _,
Autor: Executivo,.M~lnic1pal
Ementa: Autoriza abert.ura de Crédito 1~spcci111no orçament.o de 20'17.

. ."- .Relator: Danicl5Vcbcr. .,
Relatório

\" J,
J. Á"m:.llél'ia emall:llise.de:lutariadoPoderExceutivo.t.I.amil.a nesta Ca~ll Legislllt.i\'H,

sob a forma de Projeto de Lei. tendo como objet,ivo H Ementa acinlH cit.ada.
2. Atendendo às 1l01'1lHl$l'egimentnll'l de tramitação que disciplinam H m3l.ória, o referido

Projeto de Lei esl:á sob a responsabilidade desUI Comissão peru que seja {dHhonu!o
parecer sobre a~pcctos de ordem econôflüca e socíal.

:1. ACOSt.OlH:;C paJ'cc(~rjurídico 177/.17

Vot.o do Relatol'

4. Adol.a-se o fundnmen1.o do ))flreCer da Comissflo de ,JUSl.i(,:fl e Fillllll<':<-:IS.

5. Ademais. llão st' \'eritiéa impacto negativo na cr.onomia e na sociedade 101;<.11.
G. POI' t.al razão. VOTA o .Rc,~ator de ;lcordo ao Projeto de LeI.
I. Oi3demais integrllnt.es d"l Comissiio Vü'l'AHAi\'l DE ACORDO.

l

io ~ervi n, 2a de março ele 20 I í.
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PROCESSO N° O;~\ 0,'1'-1\p.-

Alaor Galdino Tomaz
Anselmo Britzke

I Clayton Pereira

Daniel Weber

Erlel Vieira

Estevão De Loreno

Fábio Zanetli

I Gian Petirgso _ _ _
Janete Ross de Oliveira
,Joao Pedro Albuquerque

. Lucas l.opes

LUIs Fernando Costa

I Marcio Hoppen
TOTAL

1-
I,

SIM
x
X
X
X

X

Presidente

X

X
X
X

X

X

X
12

r

NAO

Presidente
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Assunlo: Voloçeo de projc.1os

l::xce"Íenlissimo Senhor Pre:eilo "V',u.'l,cipol:

COf07Jn)lQ 28 de morço Cc 20 I 7

,I' COlT1l1nir:omoso Vosso bcelêrlcio de Que este I.egislativo, em Reuniõo
exl(oO~dinó(io no dia 27/0312017. vaIou os ~eguinlcs projetos de lei. OriundOs desse !'aCcr
becul'ivo. os quais relacionernos o!)oixO;

1. .P!oje1o de lei 027/17 de oulo:io do ExecuJivQ MuniCipol. o quo I AuIClI(f(: o f'Ociel

Execu:ivo Municipal o lirmcr OCO.do de cooperação com o Oclenso:io Publico do btado
do Rio Gronde do Sul. viscndO 6 conccHêo de E.>16gioCurricular Nôo 01)119010rio 11(1

DeJensorio P(1)lico (lO Esloco Regional de COfo~jntlo e clte~o diSPositivo de tei J,./'unlC.íp(1lnO
8.1<12de 13de oulu!)ro de 7.016.Aprovado por unanimidade

2. Projelo de Lei 028/17 de auloria (io Execulivo Municipol. o quOI A,l)lolizo aber/uro ric
C(édiJO Esoecio! 110 orçornenlo de 2017 Aprovado por unanimidade

J. I}rojcla de Lei 033/17 de culorió do Execulivo MuniCipal. o quol OenorfllllO /wcrllr.lo (I<:~
Indúsllio~.Aprovado por unanimidade

~ P/ojelo de Lei 03/,/.16 de avIaria do exeClJllvo MurlicipCf. o qoet Dccrere t)Crll I;))OIÇliol
inleglOrllC do potri:nêrlio i)islêrico e Cultural do Munir:ipio. Aprovado por unanimidade,
J. Projclo de Lei OJ5/16 de oulolio do exectlti"o Municipel. o quol /,llcIO denornl.'loç<'JoCio
pOICUe Municipal Joôo Atberl0 Xavier do C/til e revDqa o re-i ,'v'\unicipol n° 5.356/99.
Aprovado POI unanimidade.

6. Projeto de, lei 035/16 de üuiorio do execultvo Municipal. o quol O'spoe <;Q~)f'~(1

rcsso!cirnenló 00 Prelciio. Vice e SCcrp.lóriosMunícipois dos dcspe~o~ li(jos por o(:C$:oo no
utitilil.Oçõo (jH seus veiculos porticulures o scrvÍ(,:o do Ádmin,stroçõo PI-J!)lico, Aprovodo por
unanimidddl2.

7- Projelo de I.ei Complemenl(.1I DO:?/ t6 de oulOrlO do executivo Ml)n,Cipc:t. o qolcl OI~PO(~
so!)re (J oprovoçoo e liCf.'nc:iomefllo re)ponsóvcl de P/ojclos de const1uçôo de edific:oÇÓ0S
unilomilíores e bifomiliCII8s no Município de Corm:inho. Aprovado pO! vnonimidodc.

"le:~cioscmcnle. 'vL
..slell(:o Du,{olenü

PICSlr:lcn~c

l, Suo Excelêncic o SCllilOf
Mition Schmilz
f'rck,iluro Municipal de COlozinllo
COlo7.inho. RS

-y;-.vfJ A.n di ~?)\\.
\ ~ .'0j))Çyr'-
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ESTADO 00 RIO GRANDE 00 SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

LEI MUNICIPAL N' 8.193, DE 29 DE MARÇO DE 2017.

Autoriza a abertura de Crédito Especial
no orçamento de 2017,

O PREFEITO DO MUNiCípIO D~ CARAZINHO. ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL.

FAÇO SABER que o Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a
seguinte Lei:

Art. 10 Aufnri7..a o Poder Execulil/8 abrir um Crédito Especial no
orçamento elo exerci CIO de 2017 no valor de RS 40.000,00 (Qu~renta mil reais), com. .

a r,cguinte classificaç.ão'

02 - SECRETARIA GERAL DO GOVERNO
02.09.0306200302431 - COrlvénio DefenSOria Pública

xxxx/3.3.3.9.0.39.0ü.OO.OO . Outros Serviços de Terr.eiros _. P.J.,. R$ 40.000,00

Art. 2° Sp.rvirá ele recurso para alendeí a despesa de que trala o art. 1°,
8 seguinte dotação orç3rnen(,~fi8

n -ENCARGOS GERAIS DO MUNiCípIO
13.01. 99.t~g9.9999 9999 . Reserva de Con\ingp.nci<l

30521/39.99.9.990000.00 - ReseOliJ de Contingência. .. R$ 40 DOO.aO

Art. 3(\ Esta Lei entra em vigor na data dt': sua publicação

Gabinete do Prefeito. 29 de março de 20'17.

Registre-se c publique-se flO Painel dl:'
PLJblicaç6t:~sda Prefeitura:

-..-- I..... ......./

!.O R I LUIZ BOLjiSlNA
Secretario dê>Mmlll istrélç;)o
O:-IODI/

www.~.3razrnhQ T£.gov.br
AVE'nid"F~o~ da Cunh.1,n" 125", Ct'r'llro

(elefool;' l$4] 3JJl-25~" I tI-mail: p~l •..it••ra@çm.uirü ••:>.~_!lOv.hl
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